
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.942 - RJ (2011/0022431-3)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : GUSTAVO VIANNA DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ADRIANO ALMEIDA FIGUEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. IPTU. PRESUNÇÃO DE QUE O IMÓVEL SE 
DESTINA AOS FINS INSTITUCIONAIS DA PESSOA DE 
DIREITO PÚBLICO TITULAR. PROVA EM CONTRÁRIO: ÔNUS 
DO TRIBUTANTE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.

Brasília, 18 de setembro de 2012

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.942 - RJ (2011/0022431-3)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : GUSTAVO VIANNA DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ADRIANO ALMEIDA FIGUEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. IPTU. PRESUNÇÃO DE QUE O IMÓVEL SE DESTINA AOS FINS 
INSTITUCIONAIS DA PESSOA DE DIREITO PÚBLICO TITULAR. PROVA EM 
CONTRÁRIO: ÔNUS DO TRIBUTANTE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.  

  Sustenta a agravante, em suma, que (a) "a presunção de senso comum está a favor da 
entidade pública recorrente" (fl. 192); (b) "em momento algum ficou comprovado que os 
imóveis objetos da exação atendem às finalidades essenciais da Autarquia" (fl. 194); (c) 
"inexiste qualquer requerimento formulado pela Autarquia e tampouco despacho 
administrativo da ciência da vinculação alegada, pelo que não pode o Município deixar de 
tributar os imóveis em questão" (fl. 198). 
  É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

3.  Apreciando caso análogo, a Primeira Turma, no REsp 1.204.680/RJ, 1ª T., Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe de 30/05/2011, pronunciou-se nos termos da seguinte ementa:  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. IPTU. 
PRESUNÇÃO DE QUE O IMÓVEL SE DESTINA AOS FINS INSTITUCIONAIS DA 
PESSOA DE DIREITO PÚBLICO TITULAR. PROVA EM CONTRÁRIO: ÔNUS DO 
TRIBUTANTE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

  No voto-condutor do acórdão, manifestei-me da seguinte forma:  
2.  Em tema de imunidade tributária, presume-se que o imóvel de domínio da pessoa 
de direito público beneficiada esteja afetado a destinação compatível com seus objetivos 
e finalidades institucionais. Por isso mesmo, o entendimento desta Corte é no sentido de 
que é ônus do tributante demonstrar o contrário, ou seja, que há fato impeditivo ou 
extintivo do direito decorrente da  imunidade. É o que se pode constatar, v.g., nos 
seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. IPTU. ENTIDADE AUTÁRQUICA. IMUNIDADE. 
PREVISÃO CONSTITUCIONAL. DESVIRTUAMENTO DO USO. ÔNUS 
DA PROVA AO MUNICÍPIO.
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência já firmada nesta Corte Superior impõe ao município o ônus 
de apresentar prova impeditiva, modificativa e extintiva ao gozo da imunidade 
constitucional assegurada às autarquias, cabendo àquele demonstrar que os 
imóveis pertencentes à entidade estão desvinculados da destinação 
institucional.
2. "O STJ firmou o entendimento de que recai sobre o Município o ônus de 
provar que o patrimônio da Autarquia está desvinculado dos seus objetivos 
institucionais e, conseqüentemente, não é abrangido pela imunidade tributária 
prevista no art. 150, § 2º, da Constituição." (REsp 1.184.100/RJ, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13.4.2010, DJe 19.5.2010). 
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1215119/RJ, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJe 04/04/2011)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IPVA E 
IPTU. ENTIDADE ASSISTENCIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
PREVISÃO  CONSTITUCIONAL (CF, ART. 150, VI, “C”). LEI 
COMPLEMENTAR DISTRITAL Nº 343/2001. DESVIRTUAMENTO DO 
USO. EXCEÇÃO À REGRA. ART. 333, INCISO II, DO CPC. ÔNUS DA 
PROVA.
1. O recorrente demonstra mero inconformismo em seu agravo regimental, que 
não se mostra capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada.
2. Sendo a Inspetoria São João Bosco entidade assistencial, de acordo com o 
art. 150, inciso VI, alínea "c", da Constituição Federal, decorre da própria 
sistemática legal (Lei Complementar Distrital nº 343/2001) a conclusão da 
existência de presunção juris tantum  (art. 334, IV, do CPC) quanto sua 
imunidade em relação ao IPTU e IPVA.
3. Caberia ao Distrito Federal, nos termos do inciso II do art. 333 do CPC, 
apresentar prova impeditiva, modificativa e extintiva quanto à imunidade 
constitucional, por meio da comprovação de que os automóveis e os imóveis, 
mencionados nos autos, pertencentes à entidade em questão estão 
desvinculados da destinação institucional, o que não ocorreu no caso em 
comento, como se percebe do dirimido pelo acórdão a quo: "Aduz, ainda, o 
apelante que os bens, sobre os quais recaem os impostos, não estão sendo 
utilizados para atender suas finalidades essenciais, sendo assim, defeso aplicar 
aos mesmos a imunidade concedida à autora. No entanto, tal alegação não 
merece prosperar, pois caberia ao recorrente o ônus da prova quanto à 
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, tal 
como preceitua o art. 333, II, do CPC, e de tal ônus ele não se desincumbiu" 
(fls. 536).
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no REsp 799713/DF, 2ª T., 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 19/02/2010)

         Idêntica orientação é adotada no STF:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. BEM DE 
PROPRIEDADE DE AUTARQUIA. ALEGADO DESVIO DE FINALIDADE. 
IMÓVEL AO QUAL NÃO SE DÁ DESTINAÇÃO ÍNSITA AOS OBJETIVOS 
PÚBLICOS DA AUTARQUIA (TERRENO BALDIO OU VAGO). 
ALEGADO ÔNUS DA AUTARQUIA-AGRAVADA DE COMPROVAR A 
CORRETA DESTINAÇÃO DADA AO BEM. NECESSIDADE DE 
REABERTURA DA INSTRUÇÃO. SÚMULA 279/STF. 1. Para concluir que a 
propriedade imóvel era imune à incidência do Imposto sobre Propriedade 
Territorial e Urbana - IPTU, o acórdão recorrido baseou-se em presunção que 
admite prova em contrário: a circunstância de o suposto contribuinte ser 
autarquia e, portanto, de dar correta destinação aos bens que possui. 2. A 
constituição do crédito tributário deve se submeter à atividade administrativa 
plenamente vinculada, de modo que deve a autoridade fiscal zelar pela correta 
mensuração da carga tributária, tal como autorizada pela legitimação 
democrática (regra da legalidade e princípios da indisponibilidade do interesse 
público e da propriedade). 3. Considerada a fundamentação utilizada pelo 
Tribunal de origem, a singela alegação de ser dever do contribuinte comprovar 
a presença dos requisitos para fruição da imunidade tributária não afasta a 
necessária obediência à vinculação do processo de lançamento tributário. 
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Aplica-se ao caso a Súmula 279/STF. Agravo regimental a qual se nega 
provimento.(AI 526787 AgR, 2ª T., Min. Joaquim Barbosa, DJe de 
07-05-2010) 

  Assim, por estar em consonância com o entendimento jurisprudencial demonstrado 
relativamente ao ônus probatório no caso de imunidade tributária constitucional, não 
merece reparos o acórdão recorrido. 

  Foi esse o entendimento do acórdão recorrido, razão pela qual merece ser mantido. 

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão 
pela qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Com relação ao argumento de que houve ofensa ao art. 179 do CTN porquanto deveria 
ter sido formulado requerimento à administração municipal para fins de concessão do 
benefício pleiteado, verifica-se que tal matéria é estranha aos autos, tendo em vista que sequer 
fora suscitada ou decidida pelas instâncias ordinárias. Pelo que se depreende dos autos, o 
recorrente pretende, na realidade, inovar a sua tese jurídica em sede de agravo regimental, o 
que é vedado ante a ocorrência da preclusão consumativa. 

3.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0022431-3 REsp 1.233.942 / RJ

Números Origem:  200351015117247       200451015021583

EM MESA JULGADO: 18/09/2012

Relator
Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DANIEL BUCAR CERVASIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ADRIANO ALMEIDA FIGUEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : GUSTAVO VIANNA DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ADRIANO ALMEIDA FIGUEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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